Auditoria do setor público: uma análise das modalidades de auditoria governamental no Brasil by Rodrigues, Emilia de Abreu Araújo
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
EMILIA DE ABREU ARAÚJO RODRIGUES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SISTEMA DE ENSINO PRESENCIAL CONECTADO 
PÓS GRADUAÇÃO EM AUDITORIA CONTABILIDADE E PERÍCIA 
 
AUDITORIA DO SETOR PÚBLICO: 
Uma Análise das Modalidades de Auditoria Governamental no Brasil 
 
Brasília 
2016 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
EMILIA DE ABREU ARAÚJO RODRIGUES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Brasília 
2016 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SOBRENOME, Nome Prenome do(s) autor(es). Título do trabalho: subtítulo em 
letras minúsculas. Ano de Realização. Número total de folhas. Trabalho de Conclu-
são de Curso (Graduação em nome do curso) – Centro de Ciências Empresariais e 
Sociais Aplicadas, Universidade Norte do Paraná, Cidade, Ano. 
RE TEMA, OBJETIVO GERAL, METODOLOGIA, PRINCIPAIS RESULTADOS E 
CONCLUSÃO. (DE 150 ATÉ 500 PALAVRAS, EM ESPAÇO SIMPLES E SEM  
 
AUDITORIA DO SETOR PÚBLICO: 
Uma Análise das Modalidades de Auditoria Governamental no Brasil 
 
Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Univer-
sidade Norte do Paraná - UNOPAR, como requisito par-
cial para a obtenção do título de especialista em Audito-
ria, Contabilidade e Perícia. 
 
 
RODRIGUES, Emilia de Abreu Araújo. Auditoria do Setor Público: uma análise 
das modalidades de auditoria governamental no Brasil. 2016. 24 fls. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Pós-Graduação em Contabilidade Perícia e Auditoria) – Centro 
de Ciências Empresariais e Sociais Aplicadas, Universidade Norte do Paraná, Brasí-
lia, 2016. 
RESUMO 
Devido à expansão dos mercados, ao crescimento e ao desenvolvimento da econo-
mia mundial, as organizações sentiram cada vez mais a necessidade de controle e 
fiscalização de suas operações. Nesse contexto surgiu a auditoria, como ferramenta 
de apoio aos agentes que outorgam ou compartilham a gestão de qualquer recurso 
no âmbito de seus negócios. No setor público não é diferente, a auditoria governa-
mental com suas diversas modalidades tem como função principal munir os agentes 
interessados, entre eles, a própria sociedade, de informações sobre a boa e regular 
gestão dos recursos públicos. Dessa forma, o presente trabalho objetivou analisar e 
descrever as diversas modalidades de auditoria governamental praticadas no âmbito 
do setor público brasileiro. Para isso, utilizou-se como método a revisão de literatura, 
em especial dos normativos dos principais órgãos responsáveis por esse tipo de au-
ditoria na esfera federal. Verificou-se, ao final, a importância da auditoria governa-
mental e das particularidades relacionadas a cada uma de suas principais classifica-
ções, uma vez que estas se encontram alicerçadas nas diversas necessidades do 
setor público brasileiro e apesar das diferenças quanto ao objeto, momento e/ou po-
sição em relação à entidade auditada, o cerne das auditorias em geral tende a ser 
mantido. 
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1 INTRODUÇÃO 
Apesar de não haver um consenso sobre a origem da auditoria é notório que seu 
surgimento está intimamente relacionado ao desenvolvimento econômico e ao au-
mento da complexidade das organizações. 
Especula-se que as origens da profissão, como prática sistematizada, remontam 
o contexto da Revolução Industrial, em meados do século XIX, mais precisamente 
na Inglaterra, devido ao grande processo de expansão do comércio marítimo. Sabe-
se que com uma maior movimentação do capital, ao passo em que eram criadas as 
subsidiárias das grandes empresas, tornava-se imprescindível a presença de um 
“representante” dos interesses destas para fiscalizar a aplicação dos recursos na-
quelas. 
Ao longo de sua evolução é possível observar que inicialmente auditoria era vol-
tada para a descoberta de erros e fraudes. Ao longo do tempo, porém, esta evoluiu 
para outros caminhos, subdividindo-se em atuações específicas e adquirindo um 
caráter mais preventivo e de apoio à gestão no contexto das organizações. 
 No caso específico do setor público não é diferente, a auditoria tem se tornado 
cada vez mais uma importante ferramenta não só de detecção, mas de prevenção a 
atos ruinosos ao patrimônio público, assumindo um caráter orientador e pedagógico, 
o que contribui para o alcance dos objetivos da gestão da coisa pública. 
Nesse contexto, o presente trabalho propõe-se a analisar esta especialização da 
auditoria voltada ao setor público brasileiro, a saber: a auditoria governamental. A-
lém disso, pretende-se descrever as principais classificações adotadas no âmbito 
desse tipo de auditoria e, ainda, diferenciar esta dos tipos de controle aos quais se 
encontra vinculada.  
Esse estudo se faz relevante devido a não raras confusões que ocorrem acerca 
do tema auditoria governamental, no âmbito de suas classificações, principalmente 
devido ao emprego equivocado de termos técnicos, às numerosas e complexas 
normas acerca do tema e, também, à pouca literatura desenvolvida a respeito do 
assunto.   
Quanto à metodologia o trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa bibliográ-
fica, através livros, artigos e normas, na qual se objetivou uma abordagem descritiva 
e comparativa do tema proposto, a saber, das modalidades de auditoria governa-
mental praticadas no Brasil. 
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2 DESENVOLVIMENTO 
2.1.1 Conceito de Auditoria 
Etimologicamente o termo auditor tem origem latina, deriva de audire (aquele 
que ouve). Há, também, correspondência com a expressão do inglês to audit (exa-
minar, ajustar, corrigir, certificar).  Em linhas gerais, auditar significa emitir opinião, 
certificar algo (objeto), à luz de um padrão, mais comumente uma norma (critério).  
Não existe uma definição única para auditoria; entretanto, conforme as Nor-
mas de Auditoria do Tribunal de Contas União (2011, NAT, p.13), um conceito de 
auditoria geralmente aceito, por causa de seu nível de abrangência, é o que a define 
como: “o exame independente e objetivo de uma situação ou condição, em confronto 
com um critério ou padrão preestabelecido, para que se possa opinar ou comentar a 
respeito para um destinatário predeterminado”.  
Para Attie (2000, p. 25), trata-se de “uma especialização contábil voltada a 
testar a eficiência e eficácia do controle patrimonial, com o objetivo de testar sua va-
lidade sobre determinado dado. ” 
 Em uma definição mais voltada ao setor público, esclarece o Manual do Sis-
tema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, Instrução Normativa nº 1 de 
06 de abril de 2011, doravante citada, apenas, como IN 01/2001: 
A auditoria é o conjunto de técnicas que visa avaliar a gestão pública, 
pelos processos e resultados gerenciais, e a aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito público e privado, mediante a con-
frontação entre uma situação encontrada com um determinado crité-
rio técnico, operacional ou legal.  
 
2.1.2 Correlação com a teoria da agência 
Como pôde ser observado a partir da análise sobre as origens da auditoria, o 
distanciamento entre o proprietário e o gestor do patrimônio influenciaram decisiva-
mente o seu surgimento e desenvolvimento. 
Essa relação pode ser melhor compreendida de acordo com a teoria da agên-
cia, a qual aponta a existência de conflitos de interesse em relações intituladas “a-
gente-principal”.  
De acordo com essa teoria, os conflitos nascem quando o bem-estar do pro-
prietário (principal) depende das decisões tomadas pelo responsável pela gestão do 
patrimônio (agente). Na concepção de Peters (2007) o conflito de agência surge na 
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situação em que o agente recebe uma delegação de gerenciamento de recursos 
com a finalidade de atingir objetivos predeterminados, e começa a se distanciar des-
ses objetivos, à medida em passa a priorizar seus próprios interesses. Eis que sur-
ge, portanto, uma necessidade de obrigação constante de prestação de contas do 
agente perante o principal. 
Assim, é possível entender a relação entre os diversos atores envolvidos no 
processo de auditoria governamental à luz da teoria descrita, na medida em que se 
entende o cidadão, pagador de tributos, como o real proprietário dos recursos e de 
todo patrimônio público, cuja gestão ele (cidadão) delega a terceiros (governo). Ur-
ge, então, a necessidade de algum mecanismo de controle entre essa relação, a fim 
de assegurar que os agentes não atendam aos seus próprios interesses, mas, sim 
aos do principal. A auditoria governamental, entendida como um processo de trans-
parência e prestação de contas, apesar de não garantir a inexistência de desvios e 
conflitos, apresenta-se como uma ferramenta de apoio ao controle do uso dos recur-
sos públicos.  
2.2 Auditoria Governamental 
De acordo com Peter e Machado (2009, p. 37), “a auditoria governamental 
contempla um campo de especialização da auditoria, voltada para a Administração 
Pública (Direta e Indireta), compreendendo a auditoria interna e externa”. Trata-se 
de uma das principais classificações no estudo da auditoria e diz respeito ao grau de 
vinculação da unidade ou pessoa que audita em relação à entidade auditada. 
 Nesse sentido, a auditoria interna pode ser entendida como uma ferramenta 
de controle gerencial quanto aos aspectos de eficiência, eficácia, efetividade, na 
qual, a unidade de auditoria integra a estrutura da própria entidade. Corresponde a 
uma atividade de assessoramento à alta administração, tendo em vista que contribui 
para o cumprimento e atingimento dos objetivos e das políticas organizacionais 
(CREPALDI, 2000). 
Assim, no caso do setor público, a exemplo do que acontece no setor privado, 
a auditoria interna está vinculada diretamente ao dirigente máximo da entidade, com 
fulcro em não comprometer certo grau de independência no desempenho de suas 
funções. 
No caso da auditoria externa, a atividade de auditoria é realizada por uma 
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pessoa e/ou entidade independente da entidade auditada. Tanto no setor público, 
como no setor privado, consiste em um conjunto de procedimentos técnicos com o 
objetivo principal de emitir opinião ou parecer sobre a adequação e representativida-
de dos registros contábeis com relação à posição patrimonial e financeira da entida-
de sob análise (CREPALDI, 2000). 
2.3 Auditoria versus controles da administração pública 
Importa ressaltar que, assim como auditoria externa governamental não se 
confunde com controle externo dos recursos públicos, auditoria interna também não 
é o mesmo que controle interno, no âmbito de entidades públicas e privadas.  
O controle externo em geral é todo controle exercido por órgão ou entidade 
fora da estrutura daquele sobre o qual o controle está sendo executado. Conforme o 
art. 71 da Constituição Federal do Brasil de 1988 (CF/88), é o nome dado ao tipo de 
controle de um poder sobre o outro, ou da administração direta sobre a indireta. No 
caso federal, esse controle é exercido pelo Congresso Nacional, com auxílio do Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e recai sobre todos aqueles que guardem, adminis-
trem, gerenciem, arrecadem, utilizem recursos, bens, patrimônios que pertençam 
direta ou indiretamente à União.  
 Em consonância, as NAT (2011) esclarecem que o controle externo a cargo 
do TCU realiza-se, predominantemente, por meio de auditorias e inspeções de natu-
reza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 
 Portanto, nota-se que a auditoria é um dos mecanismos utilizados pelo con-
trole externo no exercício de sua competência institucional. Além disso, devido a sua 
posição de independência, não-vinculação, não-subordinação às entidades audita-
das, essa auditoria é classificada como externa.    
Já o controle interno apresenta-se em duas vertentes: nas entidades em ge-
ral, corresponde, conforme Pinho (2007 p. 47), a “um conjunto de normas criadas 
pela entidade que permeia todas as atividades e visa à eficácia organizacional”. No 
caso de entidades públicas, a CF/88, em seu art. 74 afirma que “os Poderes Legisla-
tivo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle inter-
no”.  
No mesmo sentido, consoante Peter e Machado (2009), na área pública o sis-
tema de controle interno deve buscar assegurar-se da não ocorrência de erros po-
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tenciais, controlando suas causas e buscando o alcance de objetivos específicos.  
Além disso, nota-se nesse último caso que não se trata de uma faculdade, 
mas sim de uma responsabilidade conferida pela legislação brasileira, que obriga a 
Administração Pública a criar e a manter um sistema de controle interno.  
Portanto, enquanto o controle interno integra as atividades normais da Admi-
nistração Pública, com previsão legal, a auditoria interna constitui-se como um dos 
componentes desse controle.  
 
2.4 Classificações da auditoria governamental 
 
2.4.1 Classificação das auditorias no âmbito do Controle Interno do Poder Executivo 
Federal, conforme a IN (01/2001): 
 
v Auditoria de Avaliação da Gestão: avalia a gestão pública com fulcro na verifi-
cação do cumprimento das leis e dos aspectos de eficiência, eficácia, econo-
micidade e tem como objetivo principal a verificação da eficiência dos siste-
mas de controles contábil e administrativo do órgão ou entidade pública.  
v Auditoria de Acompanhamento da Gestão: acompanha a realização dos pro-
cessos de gestão, com o objetivo de atuar tempestivamente sobre os atos e-
fetivos e potenciais, apontando pontos fortes e fracos, oportunidades e garga-
los na gestão dos recursos públicos. 
v Auditoria Contábil: esse tipo de auditoria se assemelha à auditoria financeira 
realizada nas empresas em geral, objetiva obter evidências suficientes que 
possibilitem a emissão de opinião acerca da conformidade dos registros con-
tábeis com os princípios contábeis e se as demonstrações contábeis refletem 
com fidedignidade as informações relevantes sobre o patrimônio da entidade, 
no período em análise. 
v  Auditoria Operacional: visa avaliar as ações de gerência e os procedimentos 
relacionados a processos de cunho operacional dos órgãos ou entidades da 
administração pública, bem como em segmentos específicos do governo co-
mo programas projetos, atividades, em relação aos aspectos da eficiência, e-
ficácia e economicidade 
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2.4.2 Classificação adotada pelo Tribunal de Contas da União  
As Normas de Auditoria do TCU (2011) classificam as auditorias, quanto à na-
tureza, em:  
v Auditorias de regularidade: são aquelas que têm por objetivo a analise quanto à 
legalidade e à legitimidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à ju-
risdição do TCU, no que diz respeito aos aspectos contábeis, financeiros, or-
çamentários e patrimoniais. As auditorias de regularidade abrangem as audito-
rias de conformidade e as auditorias contábeis;  
v Auditorias operacionais: visam ao exame sobre a economicidade, eficiência, 
eficácia e efetividade de organizações, programas e atividades governamen-
tais, com a finalidade de avaliar o seu desempenho e de promover o aperfeiço-
amento da gestão pública.  
Importa ressaltar ainda que, conforme as NAT (2011), a classificação de uma 
auditoria como operacional ou de regularidade dependerá do objetivo nela prevale-
cente, tendo em vista que as duas modalidades estão compreendidas pela auditoria 
governamental e por vezes o mesmo trabalho pode utilizar-se de mais de uma abor-
dagem de auditoria, inclusive tendo uma como complemento da outra. 
 
2.5 Objetivos da auditoria governamental 
 
São vários os objetivos da auditoria governamental, e estes variam conforme 
o tipo de auditoria a ser realizada. De maneira geral, um objetivo muito citado pelas 
normas e doutrina sobre o assunto é aquele segundo o qual a auditoria governa-
mental visa garantir o alcance dos resultados pretendidos pela boa e regular gestão 
da coisa pública. 
 Assim sendo, procedendo-se ao exame quanto à legalidade e à legitimidade 
dos atos e fatos administrativos, a auditoria governamental objetiva analisar os resul-
tados alcançados sob a ótica dos aspectos de eficácia, eficiência, economicidade e 
efetividade da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, operacional, contábil dos 
órgãos e entidades da Administração Pública, compreendendo todas as suas esfe-
ras de governo e poder (LIMA & CASTRO, 2003). 
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2.6 Papéis de trabalho 
 
 Os papéis de trabalho constituem o agrupamento documental de dados cole-
tados ao longo da auditoria, nos quais estão contidas as informações, observações e 
provas angariadas pelo auditor no curso de seu trabalho (CREPALDI, 2000). 
De acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria Interna NBC TI 01, os pa-
péis de trabalho devem possuir “abrangência e grau de detalhe” suficientes para que 
se compreenda o planejamento, a natureza, a oportunidade, a extensão e o julga-
mento do auditor aplicados, no curso da auditoria interna. 
Já consoante as NAT (2011), os papéis de trabalho consistem em um apa-
nhado de documentação que evidencia o trabalho desenvolvido pelo auditor, con-
tendo registro de todas as informações utilizadas, das verificações realizadas e das 
conclusões alcançadas, independentemente do formato, do tipo ou das característi-
cas internas e externas. 
No mesmo sentido, as NBC TA 200 asseveram que dada a sua relevância, os 
papéis de trabalho coletados e gerados durante a auditoria devem ser suficiente-
mente completos e detalhados para permitir que um auditor experiente, que não teve 
contato prévio com a auditoria, seja capaz de entender, a partir da documentação, a 
natureza e os resultados da auditoria realizada, os procedimentos adotados, as evi-
dências obtidas e as conclusões alcançadas. 
2.7 Procedimentos e técnicas em auditoria  
As técnicas de auditoria são, conforme as normas do TCU, as formas ou ma-
neiras utilizadas na aplicação dos procedimentos com vistas à obtenção de diferen-
tes tipos de evidências ou ao tratamento de informações. Essas evidências devem 
ser suficientes, adequadas, relevantes e úteis para o trabalho. 
   Por sua vez, os procedimentos de auditoria consistem em investigações técni-
cas que, tomadas em conjunto, permitem a formação fundamentada da opinião do 
auditor. Estes são compostos por testes de observância e testes substantivos (IN 
01/2001):  
v Testes de observância: são testes realizados com a finalidade de obter segu-
rança razoável sobre se os procedimentos de controle interno, estabelecidos 
pela administração da entidade, existem e estão funcionando.  
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v Testes substantivos: já os testes substantivos vão mais além, buscam obter 
evidências quanto à suficiência e à exatidão dos dados produzidos pelos pro-
cedimentos de controle interno da entidade.  
Dessa forma, percebe-se que técnica de auditoria não é sinônimo de proce-
dimento de auditoria. Enquanto os procedimentos de auditoria consistem no deta-
lhamento das atividades necessárias para obtenção e tratamento de informações, as 
técnicas servem de base para esses procedimentos.  
No quadro abaixo estão elencadas as principais técnicas de auditoria citadas 
pelas normas de auditoria governamental interna e externa: 
Observação  Trata-se do exame de processo ou pro-
cedimento executado por outras pesso-
as, ao verificar as atividades que exigem 
a aplicação de testes flagrantes, com a 
finalidade de revelar erros, problemas ou 
deficiências (ISA/NBC TA 500, IN 
01/2001). 
Entrevista Método de coleta de informações que 
consiste em uma conversação, individual 
ou em grupo, com pessoas selecionadas 
cuidadosamente, e cujo grau de perti-
nência, validade e confiabilidade é anali-
sado na perspectiva dos objetivos da 
coleta de informações (KETELE, 1999). 
Indagação Escrita  Trata-se da utilização de questionários 
com a finalidade de obtenção de infor-
mações por escrito junto à unida-
de/entidade auditada, a qual as fornece-
rá mediante resposta aos questionamen-
tos apresentados, correspondendo esta 
à manifestação formal da unidade. 
(PROAUDI, 2011). 
Análise Documental   Análise de documentos relacionados ao 
objeto da auditoria. Trata-se do exame 
de processos, atos formalizados e do-
cumentos avulsos (IN 01/2001). 
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Conferência de Cálculos Revisão das memórias de cálculos, com 
a finalidade de constatar a adequação 
dos cálculos apresentados e verificar a 
correção das operações matemáticas e 
dos insumos utilizados nas operações. 
(IN 01/2011; PROAUDI, 2011). 
Confirmação Externa É a confirmação, por parte de fontes 
externas à unidade auditada, das infor-
mações obtidas junto ao auditado. Con-
siste na circularização das informações 
com a finalidade de obter confirmações 
em fonte diversa da origem dos dados 
(IN 01/2001). 
Mapa de processo  Representação gráfica do processo de 
trabalho pela sequência de atividades 
que o compõem na forma de um dia-
grama (fluxograma) (BRASIL, 2003). 
Exame dos Registros Verificação dos registros constantes de 
controles regulamentares, relatórios sis-
tematizados, mapas e demonstrativos 
formalizados, elaborados de forma ma-
nual ou por sistemas informatizados. A 
técnica pressupõe a verificação desses 
registros em todas as suas formas (IN 
01/2001). 
Correlação das Informações Obtidas Cotejamento de informações obtidas de 
fontes independentes, autônomas e dis-
tintas, no interior da própria organização. 
Essa técnica procura a consistência mú-
tua entre diferentes amostras de evidên-
cia (IN 01/2001). 
Conciliação  Cotejo do registro da movimentação de 
contas bancárias ou contábeis entre si, 
ou com elementos, fatos ou ocorrências 
que devam guardar correspondência 
com a movimentação (PROAUDI, 2011). 
 10  
Análise de Contas  A técnica consiste no exame das transa-
ções que geraram lançamentos em de-
terminada conta contábil. Utiliza técnicas 
contábeis para sua execução (PROAU-
DI, 2011).  
Rastreamento Corresponde a uma investigação minu-
ciosa, com exame de documentos, seto-
res, unidades, órgãos e procedimentos 
interligados, visando dar segurança à 
opinião do responsável pela execução 
do trabalho sobre o fato observado (IN 
01/2001). 
Corte das Operações ou “Cut-Off” Consiste em um corte interruptivo das 
operações ou transações com a finalida-
de de apurar, de forma seccionada, a 
dinâmica de um procedimento. Repre-
senta a “fotografia” do momento-chave 
de um processo (IN 01/2001). 
Inspeção Física Trata-se da constatação in loco da exis-
tência física de um objeto, bem como de 
seus atributos; consiste ainda no exame 
usado para testar a efetividade dos con-
troles, relativos à segurança de quanti-
dades físicas ou qualidade de bens tan-
gíveis. A evidência é coletada sobre i-
tens tangíveis (IN 01/2001). 
Revisão Analítica Trata-se da utilização de inferências ló-
gicas ou na estruturação de raciocínio 
que permita chegar a determinada con-
clusão sobre o objeto auditado (IN 
01/2001). 
Extração/cruzamento eletrônica de 
dados 
Está baseada na extração e posterior 
comparação automática dos dados ad-
quiridos a partir de um campo comum 
parametrizado especificado pelo auditor  
(PROAUDI, 2011). 
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2.8 Risco de auditoria  
Trata-se do risco de o auditor expressar opinião inadequada quando as de-
monstrações contiverem distorções relevantes (NBC TA 200). 
          Para Lima e Castro (2003 p. 47) “é a possibilidade de o auditor emitir parecer 
de auditoria tecnicamente inadequado sobre as demonstrações contábeis significati-
vamente incorretas”.  
           Na mesma linha, Franco & Marra (2001) definem o risco de auditoria como o 
risco de emissão de um parecer errôneo quando o auditor não for capaz de detectar 
distorções relevantes nas demonstrações contábeis.  
2.9 Relatório de auditoria 
É o instrumento formal de comunicação entre auditor e o auditado, tanto no 
setor público quanto no setor privado. Tem como finalidade precípua apresentar as 
atividades desenvolvidas e as conclusões sobre o objeto de auditoria (LIMA & CAS-
TRO, 2003).  
Trata-se da fase da auditoria destinada a apresentar os resultados nela obti-
dos, com base nos fatos e nas informações coletadas. Dessa forma, o auditor ou sua 
equipe evidenciam as causas de cada achado, discorrem sobre as recomendações 
apontadas, bem como sobre cada um dos elementos que consubstanciaram as con-
clusões e recomendações (PETER & MACHADO, 2009). 
De acordo com as NAT (2011), o relatório de auditoria deve congregar requi-
sitos de qualidade, tais como: clareza, convicção, concisão, completude, exatidão, 
relevância, tempestividade, objetividade. 
 Por fim, conforme a IN 01/2011, p 48: “ os relatórios constituem-se na forma 
pela qual os resultados dos trabalhos realizados levados ao conhecimento das auto-
ridades competentes. ” 
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3. CONCLUSÃO 
 O presente estudo teve como objetivo analisar e descrever as principais mo-
dalidades de auditoria praticadas no Brasil, à luz de normas, livros e artigos pertinen-
tes ao tema. Por todo o exposto, é possível tecer algumas considerações importan-
tes.  
 A pesquisa realizada possibilitou enfatizar a importância da auditoria voltada 
ao setor público e ressaltar, como não poderia deixar de ser, suas particularidades 
em relação aos demais ramos da auditoria. 
 Com relação às modalidades/tipos de auditoria praticadas no setor público 
brasileiro, mais especificamente, em âmbito federal, restou evidenciado que apesar 
das variações quanto ao objeto, posição em relação à entidade auditada e momento 
das auditorias, há um esforço evidente das normas em preservar a essência e certo 
grau de padronização necessários ao desenvolvimento das auditorias em geral. Isso 
pôde ser percebido nos tópicos sobre papéis de trabalho, procedimentos, técnicas, e 
relatórios de auditoria. 
 Importa ressaltar que o presente trabalho não teve por objetivo detalhar os 
demais mecanismos de controle do setor público no âmbito dos sistemas de controle 
interno e externo, com suas diversas formas de fiscalização e relatórios legais e 
constitucionalmente previstos. No entanto, a pesquisa contribuiu para a distinção 
entre os conceitos de controle e auditoria frequentemente confundidos.  
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